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EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RECURSO

DE AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.
SALÁRIO ATRASADO. AUSÊNCIA DE PROVA DE QUITAÇÃO.
PAGAMENTO DEVIDO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MANTIDOS.
RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME.

1. O salário do servidor tem caráter alimentar e à Administração
Pública, quando apontada como inadimplente, no cumprimento dessa
obrigação, cabe o ônus de demonstrar, através de documentação
idônea, que pagou ao servidor o salário a que faz jus, de acordo com
a norma constitucional.

2. Evidenciada a inadimplência do recorrente, afigura-se acertada a
condenação do Município de Gameleira ao pagamento de R$ 1.766,67
(um mil, setecentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete
centavos), referente à diferença correspondente ao salário do mês de
dezembro de 2012 e 13° salário do mesmo ano, uma vez que o
recebimento da aludida verba remuneratoria devida em razão do
trabalho prestado pela mesma à Administração Municipal configura-se
direito constitucionalmente garantido ao servidor público, por força
do disposto no art 7o c/c art. 39 § 3o da Carta Maior.

3. Não obstante a existência de Termo de Ajustamento de Conduta
(TAC) firmado entre o Município de Gameleira e o Ministério Público -
no qual aquele se comprometeu a efetuar o pagamento, de modo
parcelado, das verbas inadimplidas aos seus servidores, durante o
exercício de 2012 -, ante a inexistência de comprovação acerca do
efetivo pagamento de 19/24 dos valores pleiteados pela
autora/recorrida, impõe-se a manutenção da condenação imposta^o
ente Municipal.

4. A verba honorária fixada no percentual de 20% sobre o valc|r d
condenação encontra-se dentro dos parâmetros legais a que se
o art. 20, §4°, do Código de Processo Civil, de forma que i\mc
minoração terminaria por torná-la irrisória, com total desprestígio
trabalho efetuado pelo patrono da autora.

4. Recurso de Agravo Improvido. Decisão por unanimidade.
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relatório, voto e dem
fazendo parte integrante deste julgado
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Recurso
de Agravo na Apelação ÇtVelvTi0 348663-7, em sessão realizada no dia«2S
de Q^ de 2014, AC(3RDAM os Desembargadores integrantes da
Segunda Câmara de/Direito\ Público deste Tribunal de Justiça, à
unanimidade de votoê, em negar-lhes provimento, nos termos do

constantes autos, que ficam

de 2014

uimarães - Relator
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